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PEREIRA, Armando de Sousa, Representações da Guerra no Portugal
da Reconquista, Lisboa: Comissão Portuguesa de História Militar,
2003 (221 pgs.).

A obra de Armando de Sousa Pereira, Representações da Guerra no

Portugal da Reconquista, trata o período de formação e afirmação de Portu

gal enquanto reino autónomo e independente (sécs. XI-XIII). Um primeiro
olhar sobre o seu título levaria a supor que versaria sobretudo aspectos de

natureza militar e política, uma vez que tais dominios foram determinantes no

processo acima mencionado. Porém, o autor opta por analisar a questão por
um prisma que coloca o enfoque na percepção que os contemporâneos tinham

do processo que então estava em curso. As dimensões militar e política têm

obrigatoriamente que marcar presença no discurso de Armando de Sousa

Pereira,já que um trabalho que pretendesse tratar do período da Reconquista
cristã, e não mencionasse estas duas perspectivas, seria sempre um trabalho

incompleto, o que dificultaria a compreensão, por parte do leitor, da dinâmica

orientadora inerente ao processo em causa, cerceando desta forma o objecto
histórico de duas das suas mais intrínsecas características. A nucleariedade

destas vertentes impede que qualquer análise séria as negligencie. Posto isto,
o autor prefere analisar a forma como todo o processo de reconquista foi

apreendido pelos seus agentes e por aqueles que com ele interagiram. Oferece

informação diversificada, daquela que por exemplo Maria Cristina Pimenta

autora de Guerras no tempo da Reconquista: 1128-1149 (Quidnovi, 2006),
Pedro Gomes Barbosa autor de Reconquista Cristã: séculos IX-XII (Ésquilo,
2008), e Philipe Conrad autor de História da Reconquista (Europa-América,
2003), nos presenteiam nas suas obras, todas elas de qualidade reconhecida,
mas que focam sobretudo a vertente militar e política.

A obra de Armando de Sousa Pereira oferece assim novidade científica

quando comparada com as mencionadas, serve-se delas em algumas
situações como base de sustentação da sua dissertação, mas afasta-se devido

à importância que concede à apreensão de todo o processo pelos seus

contemporâneos. Tal opção metodológica leva-o obviamente a privilegiar
as fontes de carácter religioso e os relatos de conquista que alguns cruzados,
ou membros de ordens militares efectuaram quando chamados a intervir na

conquista de praças e cidades portuguesas. Figuras como a de Pedro Pitões
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de Portugal. A Vita Tellonis (hagiografia sobre D. Telo), constitui outra

fonte ligada ao Mosteiro de Santa Cruz que abrange questões relacionadas

com as relações entre a Cristandade ocidental e Portugal. Por seu turno,
a Vita Theotonii (hagiografia sobre D. Teotónio) destaca sobretudo os feitos

militares de Afonso Henriques e a expansão do território empreendida
por este monarca. Estas três hagiografias servem, também, para reforçar
o ideal de Guerra Santa, que prosperou a partir de finais do século XI,
depois do apelo de Urbano II. Em todas estas fontes e hagiografias é possível
perceber alguns elementos comuns, se as primeiras atribuem à Reconquista
a orientação régia dotada de uma estratégia pré-definida que aliava a

conquista do território ao reforço da autoridade do monarca, as segundas
não hesitam em associar a intervenção divina as sucesso dos avanços
cristãos para sul, tentando desta forma transmitir a ideia de que Deus

se encontrava do lado dos portugueses. Afonso Henriques surge, assim,
como um rei cuja autoridade foi sancionada por Deus, o que funcionava

como motivação extra no combate contra os sarracenos. Além destas

fontes, Armando de Sousa Pereira realça mais algumas cuja sua postura

apologética em relação a D. Afonso Henriques é evidente. Inserem-se neste

leque a De Expugnatione Scalabis (escrita para celebrar a conquista de

Santarém) e os Annalis D. Afonsi Portugallensium regis (estes foram escritos

em 1185 após a morte de Afonso Henriques, e no século XX Luís Krus

deu-lhes o nome de Anais de Santa Cruz 11). Estes tratam sobretudo as

refregas entre Afonso Henriques e os Muçulmanos, bem como as lutas

intestinas existentes entre as diversas tribos árabes, contendas essas que

reforçavam ainda mais a superioridade moral dos portugueses. Estes anais,
dedicados à construção da memória do monarca falecido, foram escritos

num período em que era necessário restaurar a confiança dos cristãos,
e congregar forças com o propósito de impedir o recuo da fronteira cristã,
contra a aguerrida dinastia dos Almóadas que entretanto se assumira principal
oponente dos cristãos. Concomitantemente, importava fomentar e preservar
uma imagem miraculosa de Afonso Henriques, bem como o carácter

proselitista da Reconquista Cristã. Na sua globalidade os textos produzidos
pelos Cónegos Regrantes tinham a finalidade de reforçar a identidade das

suas instituições, ao mesmo tempo que construíam uma imagem ideal de

Afonso Henriques.
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No terceiro capítulo da obra o autor destaca a intervenção episcopal
ao longo de toda a Reconquista. Os bispos, na qualidade de guardiões das

cidades, envolveram-se activamente neste processo, ao mesmo tempo que

estruturavam a organização das dioceses. Constituíam ainda o principal
apoio do monarca nas relações com Roma (o contrário também acontecia,
uma vez que o papado se apoiava nos Bispos como agentes implementadores
de diversas reformas). Os Bispos desempenhavam, ainda, uma importante
função antes de se iniciarem as batalhas, sobretudo através dos seus sermões

motivadores, que realçavam as virtudes dos exércitos cristãos, bem como a

justiça dos seus propósitos, ao mesmo tempo que desvalorizavam a facção
muçulmana e a corrupção dos seus propósitos. Estes sermões motivadores

verificaram-se antes das tomadas de Santarém, Lisboa e Évora, destacando-se

nestas ocasiões Pedro Pitões, João Peculiar e Soeiro Viegas. Alguns destes

discursos ficaram guardados para a posteridade em várias obras, como por

exemplo a De Expugnatione Lyxbonensi, que trata a tomada da cidade de

Lisboa. Neste texto é curiosa a forma como se tenta motivar os cruzados

louvando a sua peregrinação e a sua coragem para libertar o Santo Sepulcro,
o que parece ser orientado para os cruzados do Norte da europa que auxi

liaram na sua conquista. Estes sermões além da ideia de guerra santa

punham também o enfoque na justiça que orientava os seus propósitos,
ao mesmo tempo que se serviam de citações ou situações bíblicas como

factor motivacional. Incitavam, também a durante o combate, não serem

demasiado ávidos durante o saque. Não raras vezes estes sermões utilizavam

também motivações históricas que provassem a ancestralidade da presença e

ocupação cristã no território. A figura de João Peculiar aparece mais mencio

nada do que as outras, uma vez que este acabou por ser elevado a Arcebispo
de Braga. Foi uma figura extremamente influente junto do papado, lutando

até à sua morte pelo reconhecimento de Portugal enquanto Reino autónomo,
algo que apenas se viria a verificar em 1179, com a bula Manifestis Probatum.

No quarto capítulo, o autor propõe-se abordar a questão dos cruzados

e da Reconquista, concretamente a analisar a forma como estrangeiros
apreendiam o processo da Reconquista cristã. A derrota imposta pelos
muçulmanos a Afonso VI em 1086, é run momento importante, uma vez que

tal denota levou este monarca a pedir a colaboração militar de cavaleiros

francos como forma de conter as invasões muçulmanas. Pouco depois da
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chegada destes à Península Ibérica, entrega a dois cavaleiros francos o

governo da Galiza e do Condado Portucalense. Apartir de 1086 a Península

abriu-se ao exterior e o problema da Reconquista Cristã do território ibérico

toma-se internacional, e inserido na órbita de interesse do Papado. Não é

por isso de estranhar que, após o início das cruzadas, várias foram aqueles
que passaram por Portugal, sendo reconhecido inclusive pelo Papa que

o serviço na península era tão libertador como o serviço em Jerusalém.

Aqui chegados é necessário mencionar de novo a De Expugnatione
Lyxbonensi, uma vez que nela se encontra um relato da tomada de Lisboa

em 1147, muito provavelmente da autoria de Raul, um presbítero franco que

participou na conquista da cidade. A primeira conquista de Silves, apesar

do seu carácter efémero merece também algum destaque, j á que a narração
do feito pode ser lida em Narratio de ¡tenere Peregrimorum Hierosolymam
Tendentium et Si/viam Capiemtum, obra muito provavelmente de origem
germânica. A conquista de Alcácer do Sal, em 1217, aparece narrada em

Gosuini de Expugnatione Salaciae Carmem, a sua estrutura surge sobre

a forma de poema épico, o que embeleza o texto e facilita a sua leitura,
mas diminui a sua validade científica,já que apesar da veracidade dos factos

ali narrados, poderá ter existido uma valorização excessiva do processo

discursivo em detrimento da realidade dos acontecimentos.

A leitura e análise destas fontes, leva-nos para um campo em que os

feitos bélicos e as conquistas cristãs aparecem sancionados pela Providência,
sobretudo quando as forças muçulmanas eram quantitativamente superiores
às cristãs. Em algumas destas fontes, os cruzados surgem bastante valorizados

(não tanto como D. Afonso Henriques) aparecendo representados como uma

espécie de braço armado divino, responsáveis pela reposição da justiça.
Neste cenário de exaltação religiosa, qualquertipo de acontecimento inespe
rado era entendido como um sinal de Deus, apoiando a causa dos cristãos.

A entrada dos cruzados no processo de Reconquista insere-se numa

luta global pela cristandade. As fontes acima mencionadas contrapõem
à força da fé (lado cristão), o idolatrísmo dos muçulmanos, sendo estes

caracterizados como profanadores. Não obstante esta dicotomia latente,
também se estabelece em algumas situações uma valorização excessiva

das qualidades bélicas dos cruzados, em detrimento do guerreiro hispânico,
mais maleável nas suas convicções religiosas.






